
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.467 - SE (2017/0023137-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VALMIRA ALMEIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE  - SE002971 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. EXECUÇÃO ANTES DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada. 
2. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 
tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao 
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 
excepcionalmente é admitida. 
3. Para rever o entendimento do Tribunal de origem a fim de reduzir o  valor 
arbitrado a título de multa (astreintes) seria necessário o reexame do conjunto  
fático-probatório  dos  autos,  o  que  não é possível  em  Recurso Especial, em 
face do óbice da Súmula 7/STJ.
4. Anote-se que "o STJ tem entendimento consolidado de que é  desnecessário o 
trânsito em julgado da sentença para que seja  executada  a multa por 
descumprimento fixada em antecipação de tutela" (REsp 1.617.910/MG, minha 
relatoria, Segunda Turma, DJe de 25.10.2016).
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VALMIRA ALMEIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE  - SE002971 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região cuja ementa é a seguinte (fl. 138, e-STJ):

EMENTA: Processual Civil. Embargos à execução. Obrigação de 
fazer. Multa diária. Valor razoável. Manutenção. Execução antes do trânsito em 
julgado. Possibilidade. Precedente do TRF 5a Região. Isenção de custas 
processuais. Apelo parcialmente provido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 154, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação dos 

arts. 461, §§ 4º e 6º, 475-N, 535 e 543-C, II, § 7º, do CPC/1973. Sustenta, além de 

negativa de prestação jurisdicional, a impossibilidade de execução provisória da multa por não 

haver título executivo transitado em julgado. Pugna pela redução do quantum fixado na 

origem, pois, em seu entender, ele se revela excessivo e desproporcional.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.467 - SE (2017/0023137-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2017.  

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 

CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Para rever o entendimento do Tribunal de origem a fim de reduzir o  valor 

arbitrado a título de multa (astreintes) seria necessário o reexame do conjunto  

fático-probatório  dos  autos,  o  que  não é possível  em  Recurso Especial, em face do óbice 

da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA  
JURISPRUDENCIAL.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.  PROVA  PERICIAL.  
NECESSIDADE. SÚMULA  7/STJ.  ASTREINTES.  REDUÇÃO  DO  
VALOR.  REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1.  A comprovação da divergência jurisprudencial, na forma dos 
arts. 541  do  CPC/1973  e  255  do  RISTJ, demanda o cotejo analítico dos 
acórdãos   confrontados,   com  demonstração  da  similitude  fática existente 
entre eles.

2.  Os arts. 3º e 267, VI, do CPC/1973 não serviram de 
embasamento a qualquer   juízo   de   valor   emitido   pelo  Tribunal  a  quo.  É 
imprescindível  o  prequestionamento de todos os dispositivos legais supostamente  
violados,  ainda  que  tratem  de  matérias  de  ordem pública. Incidência da 

Documento: 1590303 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2017 Página  3 de 4



 
 

 

Súmula 282/STF.
3. O aresto impugnado estabeleceu que a realização da prova 

pericial é  desnecessária,  porque,  dos  documentos  constantes dos autos, é 
possível extrair o descumprimento da obrigação estabelecida no TAC.

A   afirmação   do   contrário   depende   do  reexame  do  
conjunto fático-probatório  dos  autos,  providência  inadmissível em sede de 
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.

4.   É   possível  a  diminuição  do  valor  das  astreintes  quando 
considerado  desproporcional  em  relação  à  obrigação principal. A 
irrazoabilidade,  porém,  não  pode  ser aferida pelo simples cotejo entre os 
valores perseguidos na ação original e o montante acumulado da  penalidade, 
devendo a avaliação tomar em conta as circunstâncias do  caso  concreto. Na 
hipótese, é impossível afirmar a injustiça da solução  apresentada  pela  instância  
de origem sem nova análise de fatos e provas. Incidência da Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 886.938/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL. MULTA 
PREVISTA NO ART. 461, § 4º, DO CPC/73. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1  - A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em 
regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a 
título de multa diária (astreintes) pelo descumprimento de decisão judicial, pois tal 
providência igualmente exigiria incursão na seara fático-probatória dos autos, 
atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.

2 - Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 971.002/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2/STJ. OFENSA AOS ARTS. 168 E 458 DO CPC/1973. 
INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO NOME DO AUTOR. DANO MORAL IN 
RE IPSA. SÚMULA 83/STJ. ALEGAÇÕES DE EXCESSO NO 
ARBITRAMENTO DA INDENIZAÇÃO OU DA MULTA DIÁRIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...)
5. Não há como concluir pelo excesso no arbitramento da 

indenização ou na multa diária (astreintes) sem adentrar nos aspectos 
fático-probatórios da causa, insuscetíveis de revisão na via estreita do Especial, 
ante o óbice da Súmula 7/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 896.102/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 06/03/2017)

Anote-se que "o STJ tem entendimento consolidado de que é  desnecessário o 
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trânsito em julgado da sentença para que seja  executada  a multa por descumprimento fixada 

em antecipação de tutela" (REsp 1.617.910/MG, minha relatoria, Segunda Turma, DJe de 

25.10.2016).

Pelo exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0023137-9 REsp 1.656.467 / SE

Números Origem:  00022507820154059999  201284000822  201384001250  21284000822  22507820154059999

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : VALMIRA ALMEIDA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ROBERTO CARVALHO ANDRADE  - SE002971 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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